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Declaração Universal dos Direitos Humanos 
70 anos 

Declaración Universal de los Derechos Humanos 
70 años
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Bens culturais como um importante segmento dos direitos do homem

Artigo 27°
1. Toda a pessoa tem o direito de tomar parte livremente na vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar
no progresso científico e nos benefícios que deste resultam.
2. Todos têm direito à proteção dos interesses morais e materiais ligados a qualquer produção científica, literária ou
artística da sua autoria.

Los bienes culturales como un importante segmento dos directos de hombre

Artículo 27
1. Toda persona tiene derecho a tomar parte libremente en la vida cultural de la comunidad, a gozar de las artes y a
participar en el progreso científico y en los beneficios que de él resulten.
2. Toda persona tiene derecho a la protección de los intereses morales y materiales que le correspondan por razón de las
producciones científicas, literarias o artísticas de que sea autora.



Em tempos de guerra / En tiempos de guerra

Convenções de Haia 1899, 1907 e 1954 (imunidade dos bens culturais)
Convenção de Genebra 1949, revisada em 1978
Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional 1998

Convenciones de La Haya 1899, 1907 y 1954 (inmunidad de los bienes culturales) 
Convención de Ginebra 1949, revisada en 1978 
Estatuto de Roma de la Corte Penal Internacional 1998

Em tempos de paz / En tiempos de paz

Convenção da Unesco 1970 
Convención de la Unesco 1970 
Convenção da Unesco 1972 para suplementar a convenção de 1970
Convenio de la UNESCO 1972 para complementar el Convenio de 1970
Convenção de UNIDROIT 1995 
Convenio de UNIDROIT 1995



Proteção de bens culturais: comunidade internacional

• Mecanismos jurídicos que buscam criar uma ampla rede de proteção para o patrimônio cultural.
• Principais instrumentos do direito internacional que tratam da salvaguarda dos bens culturais.

Destruição
Deterioração 
Descontextualização 

Bens Culturais

Protección de bienes culturales: comunidad internacional

• Mecanismos jurídicos que buscan crear una amplia red de protección para el patrimonio cultural.
• Principales instrumentos del Derecho internacional que tratan de la salvaguardia de los bienes culturales. 

Destrucción 
Deterioro 
Descontextualización

Bienes Culturales



Acordos Internacionais 
Acuerdos Internacionales

Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966)
Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (1966)

Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (1966) 
Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (1966)

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (1979)
Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación contra la Mujer (1979)

Convenção sobre os Direitos da Criança (1989)
Convención sobre los Derechos del Niño (1989)

Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006)
Convención de los Derechos de las Personas con Discapacidad (2006)

Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969) ou Pacto de San José da Costa Rica
Convención Americana sobre Derechos Humanos (1969) o Pacto de San José de Costa Rica



O ordenamento jurídico brasileiro na internalização de acordos internacionais
El ordenamiento jurídico brasileño en la internalización de acuerdos internacionales

Negociação
Negociación

Assinatura
Firma Referendum

Ratificação e 
Promulgação
Ratificación y 
promulgación



O Brasil e os acordos internacionais - Cultura
O Brasil y los acuerdos internacionales - Cultura

Acordo / Acuerdo Decreto 

Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966)
Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (1966)

591/1992

Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (1966) 
Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (1966)

592/1992

Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969) ou Pacto de San José da Costa Rica
Convención Americana sobre Derechos Humanos (1969) o Pacto de San José de Costa Rica

678/1992

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (1979)
Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación contra la Mujer (1979)

4377/2002

Convenção sobre os Direitos da Criança (1989)
Convención sobre los Derechos del Niño (1989)

99710/1990

Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006)
Convención de los Derechos de las Personas con Discapacidad (2006)

6949/2009



Perspectiva do patrimônio bibliográfico como parte integrante do patrimônio cultural
Perspectiva del património bibliográfico como parte integrante del património cultural 

Diversas han sido las manifestaciones que han producido las
culturas del mundo a través de la historia para informarse,
comunicarse y sustentar su desarrollo.
Algunos objetos elaborados continuamente por las sociedades
desde épocas inmemoriales hasta las contemporáneas son los libros
y los documentos. (PEÑA, 2011, p. 293)

Diversas têm sido as manifestações que as culturas do mundo
produziram ao longo da história para se informar, comunicar e
sustentar seu desenvolvimento.
Alguns objetos elaborados continuamente por sociedades desde
tempos antigos até os tempos contemporâneos são livros e
documentos. (PEÑA, 2011, p.293, tradução nossa)



Convenções Internacionais e a Proteção do Patrimônio Cultural

Os conceitos de Patrimônio Cultural, Bibliográfico, Documental e Histórico foram transformados no século XX em 
realidades jurídicas definidas por sua conexão universal pertencente ao conceito de Patrimônio Mundial, a toda a 
humanidade e ao pertencimento de seus habitantes ao gozo da cultura. 

Convenciones Internacionales y de Protección del Patrimonio Cultural

Los conceptos de Patrimonio Cultural, Bibliográfico, Documental e Histórico fueron transformados en el siglo XX
en realidades jurídicas definidas por su conexión universal perteneciente al concepto de Patrimonio Mundial, a
toda la humanidad ya la pertenencia de sus habitantes al goce de la cultura.



Convenção da Unesco (1970)

Convenção sobre as medidas a serem adotadas
para proibir e impedir a importação, exportação e
transferência de propriedade ilícitas dos bens
culturais.

Convenção de UNIDROIT (1995)

Convenção sobre bens culturais furtados ou
ilicitamente exportados.

Estas Convenções são ferramentas jurídicas
para tratar de casos referentes a restituição
de bens culturais em esfera internacional e
de instrumentos para o debate e conteúdo
de legislações nacionais.

Convenio de la Unesco (1970)

Convenio sobre las medidas a ser adoptadas para
prohibir e impedir la importación, exportación y
transferencia de propiedad ilícita de los bienes
culturales.

Convenio de UNIDROIT (1995)

Convenio sobre bienes culturales robados o
ilícitamente exportados.

Estas Convenciones son herramientas
jurídicas para tratar casos de restitución de
bienes culturales en el ámbito internacional
y de instrumentos para el debate y el
contenido de las legislaciones nacionales.



No Brasil, as Convenções da Unesco (1972) e de UNIDROIT (1995) foram promulgadas nos decretos abaixo relacionados 
como forma de adesão e dar publicidade do país como Estado-parte.

Convenção / Convenio Decreto 

Convenção da Unesco (1970) 

Convenio de la Unesco (1970)

72312/1973

Convenção da Unesco (1972)*

Convenio de la Unesco (1972)**

80978/1977

Convenção de UNIDROIT (1995)

Convenio de UNIDROIT (1995)

3166/1999

*A Convenção da UNESCO Relativa à Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural foi adotada em 1972, para suplementar a 
Convenção da UNESCO de 1970.

**La Convención de la UNESCO relativa a la Protección del Patrimonio Mundial, Cultural y Natural fue adoptada en 1972 para 
complementar la Convención de la UNESCO de 1970.



Para a Convenção da Unesco de 1970, define-se 
bens culturais como: 

Artigo 1: "Para os fins da presente Convenção, a
expressão 'bens culturais' significa quaisquer bens
que, por motivos religiosos ou profanos, tenham
sido expressamente designados por cada Estado
como de importância para a arqueologia, a pré-
história, a história, a literatura, a arte ou a ciência e
que pertençam às seguintes categorias:

[...]

g) os bens de interesse artístico, tais como:[...] (iii)
gravuras, estampas e litografias originais;[...] h)
manuscritos raros e incunábulos, livros,
documentos e publicações antigos de interesse
especial (histórico, artístico, científico, literário,
etc.), isolados ou em coleções; [...].

Para la Convención de la Unesco de 1970, se 
definen bienes culturales como:

Artículo 1: "A los efectos del presente Convenio, la
expresión" bienes culturales "significa cualquier
bienes que, por motivos religiosos o profanos,
hayan sido expresamente designados por cada
Estado como de importancia para la arqueología, la
prehistoria, la historia , la literatura, el arte o la
ciencia y que pertenezcan a las siguientes
categorías:

[...]

g) los bienes de interés artístico, tales como: [...] (iii)
grabados, estampas y litografías originales, [...] h)
manuscritos raros e incunables, libros, documentos
y publicaciones antiguas de interés especial
(histórico, artístico, científico, literario, etc.),
aislados o en colecciones; [...]



De acordo com a Convenção da Unesco de 1970,
entende-se como “ilícito”:

Artigo 3: “São ilícitas a importação, exportação ou
transferência de propriedade de bens culturais
realizadas em infração das disposições adotadas
pelos Estados Partes nos termos da presente
Convenção”.

O que significa?
Qualquer importação, exportação ou transferência
de propriedade que seja contraditória/distinta das
leis do país de origem denomina-se "ilícita”.

De acuerdo con la Convención de la Unesco de 1970, se 
entiende como “ilícito”:

Artículo 3: "Son ilícitas la importación, exportación o 
transferencia de propiedad de bienes culturales realizadas 
en infracción de las disposiciones adoptadas por los 
Estados Partes en los términos del presente Convenio". 

¿Que significa?

Cualquier importación, exportación o transferencia de 
propiedad que sea contradictoria / distinta de las leyes del 
país de origen se denomina "ilícita. 



Patrimônio bibliográfico em risco: casos de furtos espalhados pelo continente
Patrimonio bibliográfico en riesgo: casos de hurtos repartidos por el continente



A prática do crime de furto e/ou roubo para alimentar o tráfico ilícito

Ladrão ocasional X ladrões, grupos ou quadrilhas profissionais

La práctica del crimen de robo y / o robo para alimentar el tráfico ilícito

Ladrón ocasional X ladrones, grupos o bandas profesionales



Adulterada

Manchas 
provocadas pela 
água

Manchas 
provocadas 
por fungos

Ilustração rasgada

Obras repatriadas

Manchas causadas 
por água

Manchas 
causadas por 

hongos

Ilustración rasgada

Falsificación



Marca encontrada nas obras recuperadas
Marca encontrada en las obras recuperadas



Instrumentos de proteção: prevenção e controle interno
Instrumentos de protección: prevención y control interno

Segurança preventiva

Controle de acesso

Monitoramento eletrônico

Política de Segurança - institucional

Seguridad preventiva

Controle de acceso 

Monitoreo electrónico 

Política de seguridad - institucional
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Políticas públicas no combate ao tráfico ilícito de bens culturais
Políticas públicas en la lucha contra el tráfico ilícito de bienes culturales



Campanhas de Proteção aos Bens Culturais

Campañas de Protección a los Bienes Culturales



Iniciativas da sociedade civil no combate ao tráfico de bens culturais
Iniciativas de la sociedad civil en la lucha contra el tráfico de bienes culturales 



Banco de Dados ILAB
Banco de Datos ILAB



Obrigada!

¡Gracias!

Abel Horacio Ferrino

abel.ferrino@gmail.com

Maria Claudia Santiago

maria.santiago@icict.fiocruz.br
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